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 Grupo I (3,50 valores)  

Enquadramento e contextualização do tema relativo às correntes do pensamento jurídico. Apresentação 

da construção teórica proposta, seguida de análise crítica acerca do fundamento de validade da norma. 

 

Grupo II (6,50 valores) 

Recondução da questão ao problema das fontes do Direito. Identificação dos elementos constitutivos 

do costume e distinção entre costume e usos. Desenvolvimento de posição fundamentada acerca da 

natureza do costume enquanto fonte do Direito, bem como da sua classificação como fonte mediata ou 

imediata. 

Grupo III (10 valores) 

1.  (3,50 valores) 

A.  DL 11/2023 – aplicação do prazo previsto pelo art. 2.º, n.º 2, da LF. Entrada em vigor no dia 20 

de janeiro de 2023. 

B.  DL 14/2023 – previsão de prazo ad hoc; estabelecimento de prazo em meses (art. 279.º, al. c) do 

CC). Prazo termina no dia 17 de maio de 2023; entrada em vigor no dia 18 de maio de 2023. 

C. DL 29/2023 – previsão de prazo ad hoc; entrada em vigor no dia 10 de março de 2023. 

 

2.  (3,50 valores) 

A. Enquadramento da declaração de inconstitucionalidade como força obrigatória geral como causa 

de cessação da vigência.  

B. Enumeração e caracterização dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade com força 

obrigatória geral (art. 282.º da CRP). 

C. Caducidade do DL 14/2023 por cessação da vigência do DL 11/2023. Justificação. 

 

3. (3 valores) 

A. Distinção entre suspensão da vigência e caducidade e qualificação da hipótese como um caso de 

caducidade, por desaparecimento dos pressupostos.  

B. Reaparecimento de um exemplar da espécie não tem apetência para produzir efeito repristinatório 

em relação à lei que, entretanto, cessou vigência.  

C. Ponderação e discussão da suscetibilidade aplicação da lei geral (DL 11/2023 – Regime Geral de 

Proteção dos Animais em Perigo (EN)). 


